
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.919 - DF (2013/0009968-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ERNANI TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMILSON FIDÉLIS CUSTÓDIO 
ADVOGADO : MARCO GUIMARAES GRANDE POUSA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. ART. 267, I E VI, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO E IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. As disposições contidas no art. 267, I e VI, do CPC e as teses a ele 
vinculadas não foram objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, 
mesmo com a oposição dos embargos de declaração. Ausente o 
prequestionamento da matéria, aplica-se ao caso a orientação firmada na 
Súmula 211/STJ. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que a 
análise da existência de direito líquido e certo, bem como da impropriedade da 
via mandamental por ausência de prova pré-constituída, implica reexame do 
conjunto fático-probatório, o que recai no veto da Súmula 7/STJ. 
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos pelo 
art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte interessada não 
comprovou a similitude fática entre a hipótese contida no acórdão 
recorrido e aquela tratada nos julgados apontados como paradigmas, nem 
realizou o cotejo analítico entre os arestos trazidos a confronto. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.919 - DF (2013/0009968-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Distrito Federal contra decisão que, nos termos do disposto no art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, negou seguimento ao recurso especial.

Alega o ente federativo ter comprovado a divergência jurisprudencial, 

mediante a realização do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas. 

Aduz que os arts. 267 do CPC e art. 1º da Lei n. 12.016/09 são questões 

preliminares e isoladas que não afetam em nada a viabilidade e procedência do 

recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.919 - DF (2013/0009968-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

insurgente não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto pelo Distrito Federal com amparo 
no art. 105, III, "a" e "c", da CF/88, contra acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
ASSISTENTE SOCIAL. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. CRITÉRIOS 
SUBJETIVOS. CANDIDATO "NÃO RECOMENDADO". 
ILEGALIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. Não obstante a previsão legal para a realização de avaliação 
psicológica dos candidatos ao concurso público para Assistente 
Social do Distrito Federal, o exame deve se pautar em critérios 
objetivos, inclusive no tocante ao resultado, proporcionando 
efetivamente ao candidato informações necessárias e suficientes à 
interposição de recurso administrativo.
2 . A avaliação psicológica deve ter por objeto a higidez mental do 
candidato, de modo a detectar, mediante critérios objetivos, 
problemas psicológicos que possam comprometer o exercício das 
funções do cargo em disputa. Inadmissível, porém, para tal fim, a 
aferição de perfil profissiográfico.

Sustenta o recorrente a existência de violação dos arts. 267, I e VI do 
Código de Processo Civil, 1º da Lei n. 12.016/09, bem como dissídio 
jurisprudencial.
Alega ter havido negativa de prestação jurisdicional.
Aduz a inépcia da petição inicial e a perda superveniente do interesse de 
agir.
Sustenta que a mera juntada de editais do concurso público não se revela 
suficiente para comprovar o direito líquido e certo do impetrante.
É o relatório.
O art. 267, I e VI, do CPC e as teses a ele vinculadas não foram objeto de 
debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração. Ausente o prequestionamento da matéria, 
aplica-se ao caso a orientação firmada na Súmula 211/STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
No que diz respeito à suposta contrariedade ao art. 1º da Lei n. 12.016/09, 
o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que a 
análise da existência de direito líquido e certo, bem como da 
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impropriedade da via mandamental por ausência de prova pré-constituída, 
implica reexame do conjunto fático-probatório, o que recai no veto da 
Súmula 7/STJ.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 41, CAPUT, DA LEI 8.666/93 E 2º DA LEI 9.784/99. 
SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI 12.016/2009. REVISÃO DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O Tribunal de origem não se manifestou acerca dos dispositivos 
indicados, como violados, no Especial (art. 41, caput, da Lei 
8.666/93 e 2º da Lei 9.784/99). Por essa razão, à falta do 
indispensável prequestionamento, não pode ser conhecido o 
Recurso Especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo").
II. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "o reexame de 
provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.470.913/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/10/2014).
III. Hipótese em que a aferição da existência de direito líquido e certo, 
previsto no art. 1º da Lei 12.016/2009 - que se reputa violado - 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado, com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, 
o que implica reexame de provas, inviável em Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ. (AgRg no 
AREsp 164.540/MS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/12/2013).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 414.849/RO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2015, DJe 
13/5/2015) 

Anote-se, ainda, que o suscitado dissídio pretoriano não foi comprovado 
nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que o 
recorrente apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu 
favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a 
fundamentação contida nos precedentes invocados como paradigmas e 
no aresto impugnado.
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
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MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO.
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC.
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas 
fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias.
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, 
do STF, julgado em 2/8/1960, que tratou da prescrição de ato de 
improbidade previsto no art. 11, da CLT, e o acórdão recorrido, que 
decidiu acerca da prescrição da ação de improbidade prevista no 
art. 23, II, da Lei n. 8.429/92.
[...] (EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009968-5 REsp 1.362.919 / DF

Números Origem:  00215977320118070000  20110020215977  20110020215977REE  215977  
215977320118070000  81901717741116

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ERNANI TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADMILSON FIDÉLIS CUSTÓDIO
ADVOGADO : MARCO GUIMARAES GRANDE POUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ERNANI TEIXEIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMILSON FIDÉLIS CUSTÓDIO
ADVOGADO : MARCO GUIMARAES GRANDE POUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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